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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. 3. NULIDADE DA CITAÇÃO. AFASTAMENTO. CARTA RECEBIDA POR 
PESSOA REPRESENTANTE DA EMPRESA. TEORIA DA APARÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 4. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE ATOS EXPROPRIATÓRIOS. SÚMULA 83/STJ. 5. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte se firmou no sentido de considerar válida 
a citação/intimação de pessoa jurídica recebida por quem se apresenta como representante 
legal da empresa, sem nenhuma ressalva sobre a inexistência de poderes para representar em 
juízo.
3.1. A modificação do entendimento consignado pelo TJDFT (acerca do fato de que foram 
atendidas todas as formalidades com a entrega da carta intimatória no estabelecimento 
comercial da primeira recorrente e que todos foram devidamente citados na execução 
originária) demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório do feito, 
o que não se admite nesta instância extraordinária, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Em relação à suspensão do feito, impende registrar que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, não se suspende o processo, em razão do deferimento do processamento da recuperação 
judicial, quando não se constata a possibilidade de atos expropriatórios, como no presente 
caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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